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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo apresentar o controle de sustentabilidade exercido pelo Tribunal 

de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO) por meio do Programa de Aprimoramento da 

Política de Alfabetização na Idade Certa (PAIC), instituído no Eixo Estratégico 2021-2028 

daquela Corte de Contas. Parte-se da premissa de que a missão constitucional dos Tribunais de 

Contas, prevista nos arts. 70 e 71 da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) 

de 1988, não se esgota na fiscalização contábil, financeira e orçamentária, mas se amplia, à luz 

dos princípios da governança pública e da sustentabilidade multidimensional, para um controle 

de mérito e de resultados. Nesse contexto, analisa-se como o TCE-RO, diante dos baixos índices 

de alfabetização revelados pela Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) e por avaliação 

diagnóstica própria em 2021, redimensionou sua atuação de controle externo, adotando função 

pedagógica, dialógica e colaborativa junto às Redes Municipais de Educação. Descreve-se o 

desenho, a implementação e o monitoramento do PAIC, bem como a metodologia de avaliação 

de impacto baseada em experimento de campo aleatório, cujos resultados evidenciam ganhos 

expressivos de aprendizagem e retorno socioeconômico. Adota-se metodologia de pesquisa 

bibliográfica e documental, de abordagem qualitativa. Conclui-se que o PAIC representa 

exemplo paradigmático de controle de sustentabilidade social, replicável por outros Tribunais 

de Contas, em consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 e 16 

da Agenda 2030. 

Palavras-chave: Tribunal de Contas. Controle de sustentabilidade. Governança pública. 
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1 INTRODUÇÃO 

A complexidade das políticas públicas destinadas à educação infantil e aos anos iniciais do 

Ensino Fundamental exige um repensar da função estatal de controle. O histórico de insucesso 

de planos e programas educacionais no Brasil, aliado ao desperdício de recursos públicos, 

coloca o país em cenário de retrocesso quanto às metas de desenvolvimento sustentável, 

notadamente o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4 da Agenda 2030, direito 
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fundamental positivado na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 19882, 

conforme apontado pela 9ª edição do Relatório Luz da Sociedade Civil (2025): o Plano 

Nacional de Educação (PNE), sancionado em 2014 e prorrogado até o final de 2025, chegou ao 

fim de seu ciclo decenal com apenas 2 de suas 20 metas plenamente cumpridas e outras 2 

cumpridas parcialmente, permanecendo o cenário educacional brasileiro marcado por desafios 

na alfabetização, pela evasão escolar e pela infraestrutura precária3. 

Nesse cenário, os resultados da Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), de outubro de 

2021, revelaram que, no estado de Rondônia, apenas 40% das crianças matriculadas no 3º ano 

do Ensino Fundamental das escolas municipais desenvolveram adequadamente as habilidades 

de leitura e de matemática4. O quadro mostrou-se ainda mais grave na Avaliação Diagnóstica 

conduzida pelo próprio Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE-RO), também em 

outubro de 2021: apenas 12% das crianças do 3º ano apresentaram perfil de saída adequado ao 

ano subsequente, e 26% delas sequer sabiam ler ou escrever, permanecendo em condição pré-

silábica de escrita5. 

Diante desse diagnóstico, o TCE-RO redimensionou sua atuação de controle externo, incluindo 

em seu Eixo Estratégico 2021-2028 o Programa de Aprimoramento da Política de Alfabetização 

na Idade Certa (PAIC), executado em regime de parceria interinstitucional com as Redes 

Municipais de Educação6. O propósito deste artigo é apresentar, à comunidade da Associação 

dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon), de que forma esse Programa 

materializa um controle de sustentabilidade, compreendido, sobretudo, em sua dimensão social, 

para além da tradicional fiscalização de índices constitucionais e fiscais mínimos aplicados à 

educação. 

O texto está estruturado em quatro seções, além desta introdução e das considerações finais. Na 

primeira, revisita-se a ampliação da missão constitucional dos Tribunais de Contas, que passam 

a atuar como tribunais de governança e sustentabilidade; na segunda, aborda-se a perspectiva 

da Atricon quanto aos índices verificadores de governança; na terceira, contextualiza-se a crise 

da alfabetização em Rondônia como manifestação de insustentabilidade multidimensional; na 

quarta, descreve-se o desenho, a implementação, a avaliação de impacto e os resultados do 

PAIC, com destaque para a metodologia de avaliação causal desenvolvida em parceria 
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acadêmica com a Universidade de Cambridge. Adota-se, como percurso metodológico, a 

pesquisa bibliográfica e documental, de natureza qualitativa, valendo-se de fontes primárias do 

TCE-RO e de literatura especializada em governança pública, sustentabilidade e controle 

externo. 

2 O TRIBUNAL DE CONTAS COMO TRIBUNAL DE GOVERNANÇA E 

SUSTENTABILIDADE 

2.1 Da fiscalização de conformidade ao controle de sustentabilidade 

A Constituição de 1988 conferiu aos Tribunais de Contas a função de auxiliar o Poder 

Legislativo no controle externo da Administração Pública quanto à legalidade, à legitimidade e 

à economicidade da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos 

entes federativos (arts. 70 e 71)7. Trata-se de múnus público ao qual se atribui presunção de 

veracidade técnica, com competência que se estende a qualquer pessoa física ou jurídica que 

utilize, guarde, gerencie ou administre recursos públicos8. 

Todavia, em cenário de crise sistêmica e multidimensional, evidenciada, por exemplo, pela mais 

recente edição do Relatório Luz da Sociedade Civil (2025), segundo a qual, das 169 metas dos 

17 ODS avaliadas, apenas 7,14% (equivalentes a 12 metas) registraram avanço satisfatório entre 

2023 e 2024, ao passo que 43,45% apresentaram progresso insuficiente e outras 44,62% não 

registraram qualquer avanço, sendo 20,23% estagnadas, 15,47% em retrocesso e 8,92% 

ameaçadas9, mostra-se insuficiente que o controle externo se restrinja à verificação de 

conformidade contábil e ao cumprimento de percentuais mínimos vinculados. Uma gestão mais 

rigorosa dos escassos recursos públicos pode, em potencial, conduzir o Poder Público ao 

cumprimento de suas obrigações sociais com maior higidez, sob o véu da eficiência, da eficácia 

e da efetividade10. A doutrina especializada, valendo-se do comando de otimização dos direitos 

fundamentais previsto no art. 5º, §1º, da CRFB, sustenta que os órgãos estatais, incluídos os 

Tribunais de Contas, têm a tarefa de reconhecer a maior efetividade possível aos direitos 

fundamentais em sua atuação11. 
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Nessa direção, ganha relevo o conceito de "controle de sustentabilidade", cunhado por Daniela 

Zago Gonçalves da Cunda, segundo o qual a atuação das Cortes de Contas deve avançar da 

fiscalização de conformidade para a avaliação de resultados à luz da sustentabilidade 

multidimensional (social, econômica, ambiental, ética e jurídico-política)12. Em sua dimensão 

social, esse controle volta-se aos direitos fundamentais sociais previstos na Constituição, 

cabendo-lhe averiguar a gestão da saúde, da educação, da segurança pública, da previdência e 

da assistência social, entre outras políticas públicas13. 

O controle de sustentabilidade não substitui, mas complementa a fiscalização de legalidade 

estrita, a ela acrescentando a avaliação de eficácia, eficiência e efetividade, isto é, do mérito 

administrativo, sem que isso represente invasão da discricionariedade do gestor: trata-se, antes, 

de resposta a hipóteses de discricionariedade insuficiente, em que o agente público deixa de 

exercer a escolha administrativa de forma operante e eficiente14. Assim, a mudança de prática 

do controle externo assenta-se em três eixos centrais: (i) a mensuração da eficiência e da eficácia 

da gestão pública por indicadores de efetividade; (ii) a preocupação com o planejamento 

orçamentário e sua integral execução; e (iii) a realização de auditorias operacionais voltadas à 

avaliação da gestão pública15. 

2.2 Os índices de governança e a perspectiva da Atricon 

Os paradigmas de aferição de governança inicialmente propostos pelo Banco Mundial, por meio 

do projeto Worldwide Governance Indicators (WGI), que mede seis propriedades funcionais de 

governança: voz e responsabilidade, estabilidade política, eficácia do governo, qualidade 

regulatória, estado de direito e controle de corrupção16, inspiraram a Associação dos Membros 

dos Tribunais de Contas do Brasil (Atricon) na formulação de diretrizes voltadas à 

transparência, à accountability e à participação social nos Tribunais de Contas e nos 

jurisdicionados17. 

A Resolução Atricon nº 03/2015 estabeleceu diretrizes de controle externo para as despesas 

com educação18, ao passo que a Resolução Atricon nº 12/2018 fixou diretrizes de governança 
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nos Tribunais de Contas, com base nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, razoabilidade, economicidade e do dever de prestação de contas19. Mais 

recentemente, a Portaria Conjunta nº 001/2024, firmada entre a Atricon, o Instituto Rui Barbosa 

(IRB) e o Conselho Nacional de Presidentes dos Tribunais de Contas (CNPTC), instituiu grupo 

de trabalho para a auditoria operacional coordenada nacional sobre a primeira infância20, e os 

Direcionadores Estratégicos da Atricon para o biênio 2024-2025 fixaram, entre outras diretrizes 

ao eixo da Educação, o alinhamento das ações ao Marco de Avaliação da Qualidade dos 

Tribunais de Contas (QATC 19 do MMD-TC) e aos próprios ODS21. 

Em normativos ainda mais recentes, em 2023 a Nota Recomendatória Conjunta Atricon-IRB-

CNPTC-Abracon nº 03/2023 orientara os Tribunais de Contas a fiscalizar a compatibilidade 

das peças orçamentárias (PPA, LDO e LOA) com os planos de educação, reforçando o vínculo 

entre planejamento orçamentário e efetividade das políticas educacionais, diretriz da qual o 

desenho do PAIC, ao integrar controle e cooperação técnica com as Redes Municipais, constitui 

aplicação concreta . Já em março de 2026, a Atricon e o IRB editaram a Nota Recomendatória 

Conjunta nº 02/2026, recomendando aos Tribunais de Contas brasileiros que orientem seus 

jurisdicionados quanto à estruturação e ao funcionamento das instâncias de governança 

democrática do Sistema Nacional de Educação (SNE), nomeadamente as Comissões 

Intergestores Bipartites da Educação (CIBEs), as instâncias normativas (conselhos de 

educação) e os mecanismos de participação e controle social, com vistas ao fortalecimento do 

regime de colaboração e da gestão educacional integrada entre estados e municípios, sob pena 

de responsabilização por omissões estruturais caracterizadoras de falhas de governança. Tais 

normativos confirmam a atualidade e a convergência entre a experiência do TCE-RO e a 

orientação mais recente da própria Atricon, ambas direcionadas ao fortalecimento da 

governança colaborativa como caminho para a efetividade das políticas educacionais. 

Como resultado desse arcabouço, cita-se a Operação Educação, fiscalização ordenada nacional 

realizada por 32 Tribunais de Contas brasileiros, que identificou que 57% das salas de aula 

visitadas eram inadequadas e que, em 89% dos estabelecimentos, não havia Auto de Vistoria 

do Corpo de Bombeiros (AVCB) válido22, ação que, somada a outras iniciativas semelhantes, 
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teria gerado mais de R$ 400 bilhões em benefícios à sociedade em 202323. Já a medição de 

desempenho realizada pela Rede Indicon, por meio do Índice de Efetividade da Gestão 

Municipal (IEGM)24, revelou que, entre 23 estados participantes e 3.721 municípios 

respondentes referentes ao exercício de 2023, apenas São Paulo apresentou os indicadores I-

Saúde e I-Fiscal em fase de adequação, Rondônia, aliás, sequer participou daquele 

levantamento25. É nesse contexto de baixa efetividade que a própria Atricon reconhece a 

necessidade de equilibrar indicadores quantitativos e qualitativos, alinhando a avaliação de 

desempenho ao real impacto das ações públicas, em lugar de aferir apenas "o simples 

cumprimento de metas numéricas"26. 

3 O CONTROLE DE SUSTENTABILIDADE SOCIAL E A CRISE DA 

ALFABETIZAÇÃO EM RONDÔNIA 

Como já referido, a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) revelou que menos da metade 

dos alunos matriculados no 3º ano do Ensino Fundamental das escolas municipais de Rondônia 

havia sido plenamente alfabetizada na idade certa, com adequado desenvolvimento de leitura e 

matemática em apenas 40% das crianças avaliadas27. O panorama revelou-se ainda mais 

preocupante na Avaliação Diagnóstica conduzida pelo próprio TCE-RO: apenas 12% das 

crianças do 3º ano do Ensino Fundamental apresentaram perfil de saída adequado ao ano 

subsequente, enquanto 26% delas não sabiam ler nem escrever28. 

Em âmbito nacional, o quadro não é menos preocupante: segundo o IX Relatório Luz da 

Sociedade Civil (2025), dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) revelam 

que, em 2023, apenas 49,3% das crianças do 2º ano do Ensino Fundamental estavam 

alfabetizadas no Brasil, e a própria Meta 4.1 do ODS 4, completar o ensino primário e 

secundário com resultados de aprendizagem relevantes e eficazes, foi classificada, pelo quarto 

ano consecutivo, como em retrocesso; também a Meta 4.6, referente à alfabetização de jovens 
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e adultos, permanece em retrocesso, com taxa de analfabetismo funcional que, em 2024, atingia 

29% da população brasileira entre 15 e 64 anos29. 

Tais resultados evidenciaram que o cumprimento dos percentuais mínimos constitucionais e 

fiscais vinculados à educação, por si só, não assegurava a sustentabilidade da política pública 

de alfabetização no estado, cujos indicadores figuravam entre os piores do país, revelando 

baixa, ou quase nenhuma, eficácia, eficiência e efetividade tanto da Política Nacional de 

Alfabetização quanto da Meta 4.1 do ODS 430. O quadro é agravado pela localização de 

Rondônia na Amazônia Ocidental31, o que reforça a interseção entre a insustentabilidade 

educacional e os demais compromissos socioambientais assumidos pelo estado. 

Foi diante desse cenário que o TCE-RO decidiu redimensionar suas atividades de controle 

externo, instituindo o PAIC no Eixo Estratégico 2021-202832. Ainda que não utilize 

expressamente essa denominação, o TCE-RO passou, por meio do PAIC, a exercer um 

autêntico controle de sustentabilidade, evidenciando protagonismo institucional na tutela do 

direito fundamental à educação infantil de qualidade e assumindo papel de catalisador na 

identificação de ineficiências, na promoção da transparência e na responsabilidade da gestão 

dos recursos, de modo a alinhar os esforços educacionais aos compromissos de sustentabilidade 

multidimensional33. 

4 O PAIC COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE DE SUSTENTABILIDADE 

PELO TCE-RO 

4.1 Desenho, cooperação interinstitucional e instrumentos de fiscalização 

O PAIC é composto por um conjunto de ações executadas em regime de parceria 

interinstitucional entre o TCE-RO e as Redes Municipais de Educação, com o objetivo de 

tutelar o direito fundamental social à educação infantil de qualidade, redimensionando as ações 

de controle para além da análise da aplicação dos percentuais mínimos previstos na CRFB e na 
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Lei nº 12.858/201334, com foco nas metas do Plano Nacional de Educação35. Para tanto, o TCE-

RO aprimorou seus instrumentos de fiscalização — auditorias operacionais e auditorias 

coordenadas, bem como consultas técnicas —, de modo a aferir não apenas o cumprimento de 

índices fiscais e constitucionais, mas também a eficácia, a economicidade e a eficiência dos 

resultados alcançados36. 

Esse redimensionamento recebeu influência direta das Normas Internacionais das Entidades 

Fiscalizadoras Superiores (ISSAI), desenvolvidas pela Organização Internacional das 

Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI)37. Com base nessas diretrizes de aplicabilidade 

transnacional, o TCE-RO produziu orientações técnicas voltadas à promoção de valor à 

sociedade (ISSAI 12, Princípio 12) e à criação de ambiente de aprendizagem e intercâmbio de 

conhecimento (ISSAI 12, Princípio 7), fornecendo aos gestores dados e parâmetros para a 

adoção de boas práticas de gestão (ISSAI 12, Princípio 3)38, pautando-se, ainda, pelos princípios 

da accountability, da governança e do desempenho (ISSAI 20) e pela geração de recomendações 

fundamentadas em evidências suficientes e apropriadas (ISSAI 100)39. 

Institucionalmente, o Programa foi estruturado em oito passos: (i) diagnóstico da rede; (ii) 

construção de uma concepção comum de alfabetização; (iii) definição de currículo alinhado à 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC); (iv) desenvolvimento de práticas pedagógicas e de 

gestão; (v) apoio à infraestrutura das redes; (vi) formação continuada dos profissionais; (vii) 

implantação de sistema de gestão, monitoramento e avaliação; e (viii) sistematização e 

publicização dos resultados40. Paralelamente, foi definido quadro de 18 indicadores de 

acompanhamento mensal — entre eles a permanência de professores e de alunos na escola, a 

qualidade e a quantidade de observações de sala de aula e a frequência de estudantes em padrões 
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adequados e críticos de proficiência —, monitorados por meio de reuniões periódicas de comitê 

gestor com a participação de conselheiros e da equipe técnica do TCE-RO41. 

Importa destacar que a responsabilidade pela implementação da política permanece com as 

Redes Municipais, cabendo ao TCE-RO a função de indutor de boas práticas e de cooperação 

técnica: "o Tribunal de Contas de Rondônia não toma decisões pelas redes, não gerencia os 

recursos e processos e não implementa controles [...] a atuação do TCE-RO é focada na 

formação dos profissionais e no monitoramento da execução das boas práticas"42. Essa opção 

também encontra amparo na Lei nº 14.129/2021, que fortaleceu a Administração Pública 

cooperativa e o incentivo à instituição de laboratórios de inovação entre entes públicos43. 

4.2 A avaliação de impacto: o experimento de campo aleatório e a contribuição de Felipe 

Puccioni 

Para conferir validade científica aos resultados do PAIC, o TCE-RO adotou avaliação de 

impacto fundamentada em experimento de campo aleatório (randomised controlled trial), com 

coordenação acadêmica do Conselheiro Felipe Galvão Puccioni, do Tribunal de Contas do 

Município do Rio de Janeiro (TCMRio), à época,  doutorando na Universidade de Cambridge44. 

As escolas participantes foram selecionadas aleatoriamente e distribuídas, por pareamento, em 

grupos de tratamento e de controle, de modo que o TCE-RO pudesse tomar decisões sobre a 

continuidade e a universalização das ações com base em evidências causais, e não apenas em 

avaliações qualitativas.45 

Em pesquisa de doutorado defendida em Cambridge, Puccioni e o economista Tiago Cavalcanti 

desenvolveram e testaram, também por meio de experimento de campo aleatório, um programa 

de mesma matriz metodológica do PAIC-RO, aplicado à rede municipal de ensino do Rio de 

Janeiro e voltado a 31.760 estudantes de 80 escolas públicas de 1º a 9º ano, submetidas a 

pareamento aleatório entre grupos de tratamento (40 escolas) e de controle (40 escolas). 

Segundo os autores, após dois anos de intervenção, o efeito médio de tratamento estimado foi 

de 0,928 desvio-padrão sobre a qualidade da gestão escolar, 0,226 desvio-padrão sobre a leitura 

e 0,237 desvio-padrão sobre a matemática; estimativas por variável instrumental indicaram que 

um ponto de melhoria na gestão escolar (em escala de 1 a 5) gerou ganhos de 0,680 desvio-

padrão em leitura e 0,714 desvio-padrão em matemática, e que estudantes de escolas com essa 

melhoria de um ponto ficaram mais de dois anos letivos à frente de seus pares em escolas não 
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tratadas,  tudo a um custo anual de apenas US$ 15,22 por aluno, ajustado pela paridade do poder 

de compra46. 

Em entrevista à Revista do TCMRio, Puccioni explicou que o experimento consistiu em 

selecionar aleatoriamente 80 escolas da rede municipal do Rio de Janeiro, das quais 40 

integraram o grupo de tratamento e 40 o grupo de controle, de modo que, "pela lei dos grandes 

números da matemática, as duas amostras selecionadas aleatoriamente, controle e tratamento, 

são muito similares em todos os aspectos, observáveis ou não, diferindo apenas quanto ao 

tratamento que um dos grupos recebeu", razão pela qual qualquer diferença significativa entre 

os grupos decorreria do tratamento aplicado, sendo possível, inclusive, medir o impacto 

financeiro da intervenção. Para o Conselheiro, os experimentos aleatórios são considerados "o 

padrão ouro nas ciências comportamentais quando o assunto é avaliação causal", tal como 

ocorre com a aprovação de tratamentos na medicina47. 

Essa mesma lógica metodológica orientou a avaliação de impacto do PAIC em Rondônia: 

comparando escolas de tratamento e de controle, verificou-se que as escolas expostas ao 

Programa por pouco mais de um ano avançaram cerca de um ano a mais de aprendizagem do 

que as escolas não expostas, evidenciando resultado técnico-científico para a política de 

educação infantil48. Tratando-se de novidade no contexto do sistema de controle brasileiro, esse 

estudo controlado randomizado teve como principal objetivo verificar a eficácia da atuação 

institucional, sendo "crucial confirmar se os métodos, práticas e conhecimentos difundidos pelo 

Programa entre as redes parceiras realmente aumentarão o percentual de crianças que 

conseguem ler e escrever na idade adequada"49. 

Registre-se, por fim, que a experiência de Puccioni no TCMRio deu origem, em 2022, ao 

Programa Ciência e Gestão pela Educação (PCGE), aplicado em parceria com a Secretaria 

Municipal de Educação do Rio de Janeiro à maior rede municipal de ensino da América Latina, 

com a mesma matriz metodológica de experimento de campo aleatório. Segundo o presidente 

do TCMRio, o PCGE demonstrou que "práticas de boa gestão refletem positivamente no 

aprendizado do aluno", tendo gerado, nas escolas do grupo de tratamento, queda de 29% na 

evasão escolar e aumento de 60% na produtividade da aprendizagem por parte de professores 

e alunos, a um custo anual, na fase já concluída, de apenas R$ 45,00 por aluno. Trata-se, 

portanto, de experiência correlata que, em outro estado da federação e sob a coordenação do 

mesmo pesquisador, reforça a viabilidade, o baixo custo e a robustez metodológica de 
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programas de indução de boas práticas de gestão escolar conduzidos por Tribunais de Contas 

em parceria com Secretarias de Educação50. 

Estudo qualitativo independente sobre o PAIC-RO, fundamentado em entrevistas com gestores 

do TCE-RO, secretários municipais de educação e técnicos das redes de ensino, identificou que 

a reorganização institucional do Tribunal, com a inclusão do Programa no Planejamento 

Estratégico 2021-2028, a estruturação de equipe técnica dedicada e a adoção de estratégia de 

"descentralização orquestrada", pela qual os municípios adaptam as diretrizes do PAIC às suas 

realidades locais mantendo coerência com os objetivos do Programa, com suporte técnico do 

Tribunal, foi apontada pelos entrevistados como fator determinante para o seu êxito. Entre os 

pontos de maior relevância mencionados, destacaram-se o "reconhecimento da atuação do 

tribunal de contas", a "capacitação de professores e educação continuada" e a "parceria e 

articulação interinstitucional", sem divergência relevante de percepção entre os diferentes 

níveis de atuação consultados, municípios, Estado e o próprio Tribunal de Contas51. 

4.3 Resultados do PAIC e reflexos na sustentabilidade 

Entre 2021 e 2023, análises preliminares do Sistema de Avaliação Educacional de Rondônia 

(SAERO) indicam que as redes municipais aumentaram em 23 pontos percentuais o número de 

estudantes no nível adequado em Língua Portuguesa, saltando de 45% para 68%; em 

Matemática, o percentual avançou de 38% para 71%52. Em 2022, os estudantes das escolas 

participantes do PAIC apresentaram desempenho 9 pontos percentuais superior, em Língua 

Portuguesa, ao das escolas não participantes, e, entre as dez melhores escolas da rede pública, 

oito integravam o Programa; para Matemática, a diferença de desempenho entre escolas 

participantes e não participantes chegou a 7 pontos percentuais53. 

O SAERO 2023 revelou avanço expressivo no ciclo de alfabetização, elevando o índice geral a 

68% e posicionando Rondônia em primeiro lugar no país em crescimento na alfabetização de 

crianças, segundo divulgação do Ministério da Educação54. A avaliação de impacto, 

comparando escolas de tratamento e de controle, confirmou que as escolas expostas ao PAIC 

por pouco mais de um ano avançaram, em média, um ano a mais de aprendizagem do que as 
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não expostas55. Divulgações mais recentes do MEC também posicionaram Rondônia em 6º 

lugar no ranking nacional de alfabetização e em 1º lugar na Região Norte, reforçando que o 

Programa "não é obra do acaso", mas "resultado de uma aliança sólida, construída com 

propósito, coragem, muito trabalho e compromisso coletivo com a educação pública"56. 

Sob a perspectiva econômica, estimou-se que o custo do PAIC é de R$ 89,00 por aluno, 

adicional de 0,69% sobre o custo aluno/ano de uma escola municipal, o que representaria, 

considerada a idade economicamente ativa dos estudantes, retorno de R$ 106 mil de renda 

adicional por aluno ao longo da vida, projetando de R$ 2,5 a R$ 6 bilhões em renda adicional 

às famílias rondonienses e potencial de R$ 9,9 bilhões de incremento no Produto Interno Bruto 

estadual57. 

Tais resultados demonstram que a atuação do TCE-RO, por meio do PAIC, alinha-se ao ODS 

16 da Agenda 2030, que preconiza sociedades justas, pacíficas e inclusivas e instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas, na medida em que adota princípios de governança pública 

(transparência, accountability, integridade) e reorienta suas auditorias para a efetividade e o 

impacto social58, somando-se, ainda, ao ODS 4, ao contribuir diretamente para a redução das 

desigualdades de oportunidades educacionais desde a primeira infância. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A experiência do TCE-RO, por meio do PAIC, evidencia que a missão constitucional dos 

Tribunais de Contas pode e, à luz do princípio da sustentabilidade multidimensional, deve  

avançar da fiscalização de conformidade contábil e fiscal para um controle de mérito e de 

resultados, apto a induzir melhorias efetivas nas políticas públicas educacionais. Ao 

redimensionar suas ferramentas de fiscalização, adotando função pedagógica, dialógica e 

colaborativa junto às Redes Municipais de Educação, o TCE-RO demonstrou ser possível 

conciliar o exercício do controle externo com a construção sistêmica e cooperada de soluções 

para problemas complexos, como o da alfabetização na idade certa. 

A adoção de metodologia de avaliação de impacto baseada em experimento de campo aleatório,  

e amparo nas normas ISSAI da INTOSAI, conferiu ao Programa validade científica pouco usual 

no cotidiano do controle externo brasileiro, permitindo que decisões sobre a continuidade e a 

expansão das ações fossem tomadas com base em evidências causais. Os resultados alcançados, 

com destaque para a redução da defasagem de aprendizagem, para a liderança nacional em 

crescimento de alfabetização e para os benefícios econômicos estimados, comprovam que o 
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PAIC constitui exemplo concreto de controle de sustentabilidade social exercido por Tribunal 

de Contas estadual. 

Nesse sentido, recomenda-se aos demais Tribunais de Contas do Brasil, no âmbito da atuação 

da Atricon e em articulação com o Instituto Rui Barbosa e com o Conselho Nacional de 

Presidentes dos Tribunais de Contas, a consideração da experiência do TCE-RO e da 

experiência correlata do TCMRio, também baseada em avaliação causal, como parâmetro 

replicável, resguardadas as adaptações necessárias às realidades locais, para o aprimoramento 

das políticas públicas de educação na primeira infância, em consonância com os próprios 

Direcionadores Estratégicos da Associação para o eixo da Educação59. 

Como limitação da presente análise, ressalta-se que o PAIC, por si só, não elimina a necessidade 

de reformas estruturais mais amplas na governança pública brasileira, tampouco substitui o 

dever de sustentabilidade fiscal que também recai sobre a Administração Pública. Para 

pesquisas futuras, sugerem-se estudos longitudinais sobre a trajetória educacional dos 

estudantes beneficiados, bem como análises comparativas entre o modelo do TCE-RO e 

experiências correlatas de outros Tribunais de Contas brasileiros. 
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